
PARECER N.º                 , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 223, de 2013.

De autoria da Deputada Ana Perugini, o projeto em epígrafe tem o objetivo de autorizar a isenção do pagamento de tarifa de pedágio, nas rodovias estaduais, aos veículos cujo proprietário possua residência permanente ou que explore atividade profissional no município em que se localizar a praça de pedágio.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 50ª a 54ª Sessões Ordinárias, de 22/4/13 a 26/4/13, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Na sequência, foi a proposta encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações para análise dos aspectos previstos no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno, que exarou parecer contrário à aprovação do projeto.

 A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado, julgo importante salientar que se trata de medida inconveniente, já que a Administração Pública também terá que criar procedimento de avaliação e verificação da documentação necessária para conceder a isenção pretendida no pedágio que com certeza provocará novos investimentos por parte das concessionárias e que, por sua vez, irá provocar um acréscimo nos custos dos pedágios, implicando em um aumento da despesa pública, sem que haja no orçamento programa ou função que possa subsidiar esta despesa.                               

Ressaltamos, ainda, que o projeto não atende o artigo 25 da Constituição Estadual, que determina que nenhum projeto que implique em criação de despesa será aprovado sem que dele conste a indicação dos recursos para atender aos novos encargos.

Lembramos que o Poder Executivo através do Programa Estadual de Concessões concedeu à ARTESP autonomia para estabelecer normas sobre a prestação de serviços concedidos, respeitando o equilíbrio econômico-financeiro, dos contratos. Assim, caso o Estado não possa arcar com esta despesa, o custo da isenção pretendida será repassado para os usuários dos pedágios, que já pagam muito caro por esse serviço.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 223, de 2013. 

Sala das Comissões, em
Deputado VITOR SAPIENZA

Relator
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